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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 54ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e nove dias do mês de abril do de dois mil e dez, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, foi realizada a 54ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Exma. Senhora Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença da Dra. Maria Carmen Albuquerque Novais, Coordenadora das Defensorias Públicas Especializadas, substituindo o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, conforme o art. 46. inciso II, da LC 26/06,  do Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, do Conselheiro Eleito Titular, Dr. Ricardo Carillo Sá, da Conselheira Eleita Titular , Dra Fabiana Almeida Miranda, do Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, da Conselheira Eleita Titular,  Dra. Iasnaia Silva Ribeiro, da Ouvidora geral da DPE, Dra. Anhamona de Brito, da Presidente da ADEP/BA,  Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury  e da Conselheira Eleita Suplente, Dra. Josenilda Alves Ferreira, que apreciou e aprovou a Ata da 53ª Sessão Ordinária. Presentes também a Conselheira Eleita Suplente, Dra. Walmary Dias Pimentel, assistindo a sessão sem assento e sem voto, a Defensora Pública, Dra. Hélia Maria Amorim Barbosa e o Defensor Público, Dr. Rafson Ximenes.  PAUTA DA SESSÃO: 1. Abertura da sessão. 2. Leitura, discussão e aprovação da Ata da 81ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 16.04.2010. 3. Processo nº 1224080008561 – Hélia Maria Amorim Santos Barbosa – Impugnação Edital Promoção – Apresentação do Voto do Conselheiro Relator, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida. 4. Processo nº 1224100019883 – DPE – Apresentação do Quadro Geral de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado da Bahia, para aprovação do CSDPE, conforme disposto no inciso VIII, do art. 47 da LC 26/06. 5. Processo nº 1224100017767 – ADEP/BA – Interpretação e Integração do art. 16, § 1º e 2º da Lei Complementar 26/06. – SORTEIO DE RELATOR. 6. Processo nª 1224100019808 – Vitória Beltrão Bandeira - Pedido de Reconsideração de Decisão - SORTEIO DE RELATOR. 7. Processo nº 1224100019891 – Divani Queiroz Alves – Pedido de Reconsideração de Decisão - SORTEIO DE RELATOR. 8. Processo nº 1224100020032 – Hélia Maria Amorim Santos Barbosa – Reconsideração de Decisão. Processo nº 1224100020040 – Hélia Maria Amorim Santos Barbosa - Reconsideração de Decisão. Processo nº 1224100020509 – Hélia Maria Amorim Santos Barbosa - Reconsideração de Decisão – SORTEIO DE RELATOR. 9. Processo nº 1224100020091 - José Manoel Bloise Falcón – Impugnação de Decisão - SORTEIO DE RELATOR. 10. Processo nº 1224100020105 – Antonio Raul Borges Palmeira – Reconsideração de Decisão - Processo nº 1224100020113 – Antonio Raul Borges Palmeira – Reconsideração de Decisão - SORTEIO DE RELATOR. 11. Processo nº 1224090050809 – Para referendum do CSDPE. 12. O que ocorrer. DISCUSSÕES E DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos, justificou a ausência do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, em gozo de férias regulares e saudou a Defensora Pública, Dra. Hélia Maria Amorim Santos Barbosa, e o Defensor Público, Dr. Rafson Ximenes. Logo após, passou ao item 2 da pauta, leitura, discussão e aprovação da Ata da 81ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 16.04.2010.  DECISÃO: Após as devidas correções, à unanimidade, foi aprovada. Passado então ao item 3 da pauta, Processo nº 1224080008561 – Hélia Maria Amorim Santos Barbosa – Impugnação Edital Promoção – Apresentação do Voto do Conselheiro Relator, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida.  Com a palavra, o Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida apresentou o seu Voto, que vai devidamente anexado a esta Ata, concluindo:, somos pelo acolhimento da impugnação para considerar como inexistente a vaga da 17ª DP de Instância Superior, não podendo ser preenchida no presente certame por já haver Defensor Público titular. É o voto que submeto ao crivo deste Egrégio Conselho. Na oportunidade informou que anexou cópia da Resolução nº 011/2006, que trata do Edital do Concurso de Remoção por Antiguidade e Merecimento, da Portaria nº 022/2006, que remove por antiguidade Defensores Públicos, ressaltando que pesquisou em Atas de reuniões anteriores, bem assim em Portarias e Resoluções e não encontrou nenhuma impugnação a esses atos, portanto, ambos são válidos.  Antes de passar a apresentação do Voto dos Conselheiros, a Dra. Laura Fabíola Fagury solicitou a palavra ressaltando que, no seu entendimento, a 17ª DP de Instância Superior não poderia ser colocada vaga para promoção, pois mesmo que a Dra. Hélia Barbosa não galgasse a promoção por merecimento, ela teria  prioridade em continuar  na 17ª DP de Instância Superior por ter sido removida em razão de um ato jurídico perfeito  sob a égide da Lei 8253/2002.  Logo em seguida, o Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, assim expressou o seu voto: Acompanho o Voto do Conselheiro Relator, em razão da nebulosidade legislativa.  Solicitou também que fosse consignado em Ata que é uma postura administrativa adequada minimizar o potencial de judicialização das questões internas da DPE e se as 20(vinte) vagas para promoção estivessem sendo disponibilizadas o CSDPE não estaria enfrentado esse assunto. A Ouvidora Geral da DPE, Dra. Anhamona de Brito, ressaltou que, mesmo se tratando de assunto personalíssimo de Defensor Público e por ser Conselheira nata sem direito a voto, entendia que a pessoa interessada no processo deveria se manifestar logo após a leitura do relatório do voto do Relator, antes de passar ao voto e às considerações dos Conselheiros, pois desta forma poderia esclarecer melhor as questões a serem apreciadas e votadas. Continuando, apresentou o seu Voto o Conselheiro Eleito, Dr.  Ricardo Carillo Sá: que segue em anexo, concluindo “Adoto o relatório do nobre Conselheiro Relator., assiste razão a Requerente quanto ao fato de que não poderia constar na Resolução n° 004/2008, da lavra da Sra. Presidente deste Egrégio Conselho Superior, dentre as vagas disponíveis a da 17ª DP de Instância Superior com atuação nas Câmaras Cíveis Reunidas, vez que já titulada pela Requerente a teor da Portaria n° 022, de 24 de abril de 2006, em decorrência do Concurso de Remoção, alicerçada na Resolução n° 11/2006. Inobstante a alteração da nomenclatura da unidade defensorial de 2ª DP das Câmaras Criminais Reunidas, pois trata-se de atuação na mesma unidade Judicial co-relata.Pela republicação da Resolução n° 004/2008, excluída a unidade defensorial 17ª DP de Instância Superior com atuação nas Câmaras Criminais Reunidas. É o nosso voto. Logo após, a Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda apresentou o seu Voto:. Que segue em anexo, concluindo “diante do exposto, voto pelo deferimento do pedido de impugnação à indicação da 17ª Defensoria Pública na Instância Superior, bem como, voto pela retirada do edital desta unidade e, sendo promovida a Postulante, deve-se garantir o seu direito de preferência a permanecer em sua unidade.  Pela ordem, foi passada a palavra a Conselheira Eleita, Dra. Iasnaia Silva Ribeiro que acompanhou o Voto do Conselheiro Relator, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, bem como a Dra. Carmen que também acompanhou o voto do relator , DECISÃO: Por maioria de votos , acompanhando o Conselheiro Relator , Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, decidiu-se pelo acolhimento da impugnação para considerar como inexistente a vaga da 17ª DP de Instância Superior, não podendo ser preenchida no presente certame por já haver Defensor Público titular.  A Senhora Presidente ressaltou que, com base nesta decisão, imediatamente este Conselho vai ter que decidir essa matéria por conta de que o ato jurídico é perfeito  com base em uma Lei anterior, bem como diante da especificidade do tema vez que trata de promoção para uma instancia superior criada pela atual Lei Complementar, alegando que será agendada uma Sessão Extraordinária deste Conselho, para tratar desta questão. Passado então ao item 4 da pauta, processo nº 1224100019883 – DPE – Apresentação do Quadro Geral de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado da Bahia, para aprovação do CSDPE, conforme disposto no inciso VIII, do art. 47 da LC 26/06. DECISÃO: Aprovado, à unanimidade, a publicação do Quadro Geral de Antiguidade dos Defensores Públicos – 2010. No item 5 da pauta , processo nº 1224100017767 – ADEP/BA – Interpretação e Integração do art. 16, § 1º e 2º da Lei Complementar 26/06. –Sorteio do relator, foi sorteado o Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, como Relator do referido processo. Os Conselheiros presentes acompanharam a sugestão da Senhora Presidente para que os processos referentes aos itens 6, 7, 8, 9 e 10 da pauta desta sessão, fossem relatados pelo mesmo Conselheiro por se tratarem do mesmo objeto. Foi sorteada  a Dra. Maria Carmem Albuquerque que nesta sessão está substituindo o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, por conta do art. 46. inciso II, da LC 26/06. Dando prosseguimento à sessão, foi passado ao item 11 da pauta, processo nº 1224090050809 – Para referendum do CSDPE. A Senhora Presidente explicou que se tratava do pedido feito pela  Defensora Pública, Dra. Andréa Tourinho P. de Miranda, de autorização de afastamento  para estudo no exterior, no período de 15 a 30 de janeiro de 2010, a fim de cursar o II Módulo do Curso de Doutorado em Direito, pela Universidade de Buenos Aires, autorizado pela Defensora Pública Geral que encaminhou para referendum deste Conselho. DECISÃO: Os Conselheiros, à unanimidade, referendaram a decisão da Defensora Pública Geral, constante no processo nº 1224090050809, autorizando o afastamento da Defensora Pública, Dra. Andréa Tourinho P. de Miranda para missão de estudo no exterior. No que ocorreu, porém, o Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, solicitando a palavra, disse que recebeu a informação da Dra. Maria Carmem Albuquerque da manifestação  da Defensora Pública, Dra. Marta de Oliveira Torres, vinculada ao Núcleo de Defesa do Consumidor, na Imprensa local, ressaltando que a matéria teve grande repercussão na comunidade baiana. Que, neste momento, gostaria de propor uma Moção de Aplauso à DD. Defensora Pública, pelo brilhantismo de sua intervenção perante a opinião pública, através da TV Bahia, o que, à unanimidade, foi aprovada pelos Conselheiros presentes. Solicitou que a Administração Superior tivesse um olhar mais diferenciado ao Núcleo do Consumidor pela sua importância e a Senhora Presidente informou do seu interesse em criar o Núcleo de Direito do Consumidor. Que , oportunamente, vai apresentar a este Conselho uma proposta de Resolução para criação desse Núcleo. Novamente com a palavra, o Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves  de Sant’Anna Filho, informou que tomou conhecimento de que, nesta data,  a rede estadual de educação suspendeu suas atividades por conta do não recebimento da URV, pois os professores também não receberam e estão reivindicando, lembrando de que este assunto foi objeto de sua mensagem de páscoa neste Conselho. Solicitando a palavra, o Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, se referiu às desapropriações que o Prefeito de Salvador está iniciando em muitos locais desta Cidade e que não estão especificadas, Entende que a Defensoria Pública deve se antecipar e tomar conhecimento quais as comunidades que serão atingidas pela desapropriação, que serão muitas, e é necessário que a DPE esteja atenta para quando esses fatos ocorrerem, pois o Ministério Público tem seus limites e essa  é uma ação que já deve ser desenvolvida pelo Núcleo Fundiário, colocando-se inclusive à disposição. Acompanhando as colocações do Conselheiro Ricardo Carillo Sá, a Dra. Anhamona de Brito, salientou que a DPE tem tido conhecimento, por parte  de representações da sociedade civil, de inúmeras áreas  que foram desapropriadas pelo poder público municipal, as quais, de acordo com o decreto publicado no Diário Oficial  do Município  não  há nenhuma pontuação perfeita  dos procedimentos que serão adotados para desapropriar tais áreas e isso aconteceu na região da Cidade Baixa, na Vila Brandão e várias outras  áreas do Município de Salvador. Que em relação à Vila Brandão, o Defensor Público, Dr. Eduardo Sttopa, adotou as medidas judiciais cabíveis para salvaguardar os direitos daquelas pessoas, com relação à Cidade Baixa, a Defensora Pública, Dra. Melissa Florina, também agiu de forma muito diligente e positiva, mas existem inúmeros requerimentos que versam sobre interesses de pessoas para melhores esclarecimentos sobre essas desapropriações. O Conselheiro Ricardo Carillo Sá informou que os jornais desta semana veicularam informações sobre o grande decreto de desapropriação visando preparar a cidade para a Copa de 2016 e, nesse aspecto, a Defensoria Pública do Estado e o Núcleo Fundiário devem se antecipar, tomar conhecimento desses locais e se preparar, sobretudo em razão do aumento da demanda de atendimento nessa área. Ainda no item o que ocorrer, a Conselheira Anhamona de Brito informou ao CSDPE que no ano 2009 a Ouvidoria Geral da DPE, numa discussão promovida pela Ouvidoria Geral da União que contou com representações de Ouvidorias de  vários países e continentes,  iniciou  um processo de discussão com a Provedoria de Justiça da República  de Angola, que é um órgão que tem status de Ministério, mas que ocupa uma função típica de Ouvidoria, e no III Diálogo Institucional da Ouvidoria Cidadã, realizado também em 2009, em Salvador,  estiveram presentes duas representações da Provedoria de Justiça de Angola,  oportunidade em que foi estabelecido um diálogo com a DPE/BA, através da Ouvidoria e que contou com a presença da Defensora Pública Geral,  no sentido de  fornecimento de subsídios  para que fosse instituída na Carta Constitucional daquele país  uma  Instituição com caráter de Defensoria Pública.  Que foi encaminhado todo material à República de Angola, através da Provedoria de Justiça, que discutiu  com o executivo e hoje a  Defensoria Pública está presente na República de Angola que é o 2º país  falante de língua portuguesa que  tem Defensoria Pública com previsão  constitucional.  Que no início do mês de abril houve uma discussão no continente africano com as Provedorias de Justiça, na qual esteve presente, com oportunidade de fala, e juntamente com a representante de Portugal abriram discussões típicas de Ouvidorias compartilhando experiências.  Que também participou de uma importante discussão, pois  a  Provedoria de Justiça de Angola  quer  os subsídios da Defensoria Pública do Estado da Bahia para   auxiliar no processo de regulamentação da  DPE naquele País, uma vez que há previsão  constitucional.  Que todo esse material e o Relatório será repassado à Defensora Pública Geral para as discussões necessárias, tanto no CSDPE como, se possível, no CONDEGE, pois a possibilidade de ser criada uma DPE em outro país de língua portuguesa vai fortalecer a imagem da DPE/BA perante os dirigentes do Brasil e de outros países. A Senhora Presidente, manifestando sua satisfação, levantou uma Moção de Aplauso à Ouvidora Geral da DPE, Dra. Anhamona de Brito, hoje Presidente do Colégio de Ouvidores Gerais, legitimado em um Encontro de Ouvidores, realizado em Salvador, o que foi aprovado, à unanimidade dos Conselheiros presentes.  Continuando disse que, por conta do CONEPA e do Encontro da ONU, não pode estar presente no Diálogo em Angola, pois o convite foi extensivo à Defensora Pública Geral, mas com todas as informações repassadas pela Dra. Anhamona de Brito, será constituída uma Comissão com a finalidade de construir todo o material necessário, desde a organização da Lei Orgânica da DPE aos demais procedimentos de atuação nas suas diversas áreas. A Dra. Laura Fabíola Fagury registrou que a ADEP/BA não tomou conhecimento desse evento e nem tampouco foi convidada para o Encontro do Colégio de Ouvidores, realizado na Bahia, oportunidade em que a Dra. Anhamona de Brito foi eleita Presidente e por esse motivo também registrava que a ADEP/BA não pode prestar a homenagem merecida à Ouvidora Geral da DPE/BA. A Dra. Anhamona de Brito explicou que a reunião realizada na Bahia foi coordenada pelo antigo Presidente do Colégio de Ouvidores, que foi o responsável pelos convites para os órgãos e as representações. No item 12, no momento em que a Senhora Presidente começou a tratar do processo de nº 1224100017988, formulado por Dr. Rafson Ximenes e diversos Defensores Públicos solicitando a reconsideração da resolução nº 02/2010, que dispõe sobre a definição do que seja atividade jurídica, a Ouvidora Geral da DPE, Dra. Anhamona de Brito, solicitou que constasse em Ata a sua saída da sessão, o mesmo fazendo os Conselheiros, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida e Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, em razão de já se manifestarem oficialmente impedidos em participar de discussões acerca de Concurso Público. Senhora Presidente retornou a discussão do processo de nº 1224100017988, formulado por Dr. Rafson Saraiva Ximenes e diversos Defensores Públicos, solicitando a reconsideração da Resolução nº 02/2010, que dispõe sobre a definição do que seja atividade jurídica, salientando que todos os Conselheiros receberam cópia do referido documento, encaminhado pelo autor do processo. Ressaltou que, assim como no caso do processo encaminhado pela Presidente da ADEP/BA, discutido em sessão anterior quando teve o mesmo posicionamento em trazer ao conhecimento deste Colegiado o seu entendimento, enquanto Presidente do CSDPE, estava dando ciência do seu parecer referente ao processo supracitado. Leu o teor do parecer onde  considera que a LC 26/06, no inciso VIII, do art. 91, dispondo sobre os requisitos básicos para ingresso na carreira de Defensor Público, prevê na data da posse, no mínimo 03 (três) anos de atividade jurídica, a ser definida no Regimento Interno da DPE, e considerando que a Instituição não possui Regimento Interno a matéria foi submetida ao CSDPE que exercendo o seu poder normativo na ausência de previsão regimental, bem assim em consonância com a Lei Complementar Federal 132/2009, aprovou, na 52ª Sessão Ordinária, a Resolução 02/2010,  que conceitua o que considera como atividade jurídica no âmbito da DPE/BA. Nas discussões, a Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, ressaltou que, embora tenha sido votado de forma unânime, por este CSDPE, a exigência de três anos de atividade jurídica para o ingresso na carreira de Defensor Público, até por estar prevista na Lei Complementar Estadual 26/06, votou de forma contrária em relação à previsão de apenas um ano de estágio jurídico para compor o referido período, pois  no seu entendimento, poderia se considerar dois anos de estágio para a contagem deste tempo de atividade jurídica. Solicitou também que constasse em Ata o seu posicionamento de que, independente da falta de previsão normativa de que um órgão superior possa analisar novamente decisões deste Conselho, deve-se garantir a possibilidade deste órgão modificar ou revogar qualquer ato administrativo seu, desde que entenda que este passou a ser inoportuno ou inconveniente. O Conselheiro Eleito, Ricardo Carillo Sá, contrário a revogação ou modificação da Resolução 02/2010, inclusive por entender que a mesma foi amplamente discutida e aprovada por este Conselho, ressaltou também a necessidade de que, na oportunidade das discussões de alteração da Lei, fosse prevista a criação do Colégio Superior, que é o órgão de recurso. E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão.  Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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